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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DA UNIDADE REQUISITANTE:  
1.1 SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GUAIÚBA/CE 
 
2. DO OBJETO:  
2.1. AQUISIÇÃO DE DUAS AMBULÂNCIAS, 0 KM (ZERO QUILOMETRO), ORIGINAL DE FÁBRICA 
DO ANO E PARA SER UTILIZADO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DESTE MUNICÍPIO, 
CONFORME DOCUMENTO DE INTENÇÃO DE DESPESA DE INTERESSE DA SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE GUAIUBA, conforme as especificações e quantitativos previstos neste 
Termo de Referência. 
 
3. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 
3.1. A presente contratação tem como objetivo o repasse de recursos para a aquisição de 02 
(duas) ambulâncias, conforme o convênio estadual N° 017/2021. 
 
4. REFERENCIAL DOS PREÇOS 
4.1. Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de 
Cotação de Preços do Município de Guaiuba/CE, constando nos autos do processo. 
 
5. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 
As despesas decorrentes da contratação correrão pela fonte de Recursos das Secretarias nas 
seguintes dotações: SECRETARIA DE SAÚDE: 10.302.0014.2.045 - GESTÃO DOS SERVIÇOS DE 
ATENÇÃO PRIMARIA EM SAÚDE/, ELEMENTO DE DESPESAS: 44.90.52.00 - MATERIAL 
PERMANENTE; FONTE DE RECURSOS: CONVÊNIOS; 
 
6. DOS BENEFÍCIOS DESTINADOS A ME/EPP. 
6.1. TERMO DE REFERÊNCIA PARA PREGÃO ELETRÔNICO, COM LOTE DE AMPLA 
PARTICIPAÇÃO E COTA EXCLUSIVA A ME/EPP, REGIDO PELA LEI N.º 10.520, DE 17 DE JULHO 
DE 2002, DO DECRETO FEDERAL Nº 5.450/2005, DE 31/05/2005 E SUBSIDIARIAMENTE PELA 
LEI N.º 8.666 DE 21/06/93 ALTERADA PELA LEI N.º 8.883/94 DE 08.06.94 E LEI 9.648/98 E 
LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR EM VIGOR, LEI 123/2006, LEI 147/2014 E SUAS ALTERAÇÕES 
E LEI 12.846/2013 E DECRETO Nº 10.024, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019. 
6.2. Para o cumprimento do disposto no art. 48 da Lei Complementar 147/14, a administração 
pública:  
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 
80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 
2014)  
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, cota de até 
25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de microempresas e empresas de 
pequeno porte.  
6.3. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP), nos termos da 
Lei Complementar Nº. 123/06, para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida 
Lei, inclusive participar dos Itens exclusivos para ME e EPP é necessário, à época do 
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credenciamento, apresentação de declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
nos termos do Art. 3º da Lei Complementar 123/06. 
 
7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO, DIVISÃO POR LOTE, DOS ITENS/SERVIÇOS E COMPOSIÇÃO 
DOS LOTES. 
7.1. Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE 
7.2. JUSTIFICATIVA PARA DIVISÃO POR LOTE  
7.2.1. Quanto à divisão técnica do lote os itens foram agrupados em Lote em virtude dos mesmos 
guardarem compatibilidade entre si, observando-se, inclusive as regras de mercado para a 
contratação dos serviços, de modo a manter a competitividade necessária à disputa. 
7.2.2. No objeto em tela caso fosse adotado o critério de julgamento por item geraria um número 
muito grande de vencedores para o atendimento de um mesmo objeto, o que dificultaria a 
coordenação das atividades, pois as secretarias solicitantes não contam com servidores 
suficientes para fiscalizar e acompanhar um elevado número de contratos. Desta Feita optamos 
pelo critério de julgamento menor Preço por Lote. 
7.2.3. No que diz respeito ao princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais 
vantajosa, individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a administração pública 
e encarece o contrato final, haja vista também que os licitantes possuem margem de negociação 
maior por estarem comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado, dessa forma na 
divisão por lote do objeto em tela há um grande ganho para a Administração na economia de 
escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e consequentemente, numa 
redução de preços a serem pagos pela Administração. 
7.2.4. Para cumprimento do disposto no inciso III do art. 48 da Lei Complementar 147/14, foram 
formados lotes exclusivos para a participação de MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, e lotes com cota correspondente até 25 % (Vinte e cinco por cento) do total do objeto a 
ser licitado, sempre respeitando o limite máximo de 80.000,00 para cota ou lote exclusivo, sem 
prejuízo da participação da ME e EPP na cota principal. 
7.3. DA COMPOSIÇÃO DOS LOTES PARA O CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO ART. 48 DA LEI 
COMPLEMENTAR 147/14 
 

LOTE – AMBULANCIA 

Item  Especificação do Objeto Unidade Quantidade 

 

 

 

 

 

 

AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO: Com Potência máxima (cv): 85 (G) / 

88 (E) a 5.750 rpm Torque máximo (Rgt.). 12,4 (8)) 12,5 (E) a 

3.500 rpm. Capacidade de carga: 650 Kg Tanque de combustível 

(litros): 58. • Comprimento do veículo (mm): 4384,0 Largura do 

veículo (mm): 1926,4 Altura do veículo (mm): 1900,0 mm Entre 

Eixos (mm): 2717,0 Altura do solo (mm): 174,0. Capacidade 

volumétrica de carga (litros): 3100 Ano/modelo 2022. Veículo 

tipo furgoneta c/ carroceria em aço ou monobloco e original de 

fábrica, 0 km, Air-Bag p/ os ocupantes da cabine, Freio c/ (A.B.S.) 

nas 4 rodas, modelo do ano da contratação ou do ano • posterior, 

adaptado p/ ambulância de SIMPLES REMOÇÃO. Motor 
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Dianteiro;4 cilindros; Combustível = gasolina ou gasolina e/ou 

álcool misturados em qualquer proporção(flex); Potência mín de 

85cv; Tanque de Combustível: Capac. mín =58 L. Freios e 

Suspensão. Equipamentos Obrigatórios exigidos pelo CONTRAN; 

Cabine/Carroceria: Portas em chapa, c/ revestimento interno em 

poliestireno, c/ fechos interno e externo, resistentes e de 

aberturas de fácil acionamento. Altura interna do veículo deve ser 

original de fábrica. O pneu estepe não deve ser acondicionado no 

salão de atendimento. Sist. Elétrico: Original do veículo, c/ 

montagem de bateria de no mín 60 Ah do tipo sem manutenção, 

12 volts. O Sist. elétrico dimensionado p/ o emprego simultâneo 

de todos os itens especificados do veículo e equipamentos, quer c/ 

a viatura em movimento quer estacionada, sem risco de 

sobrecarga no alternador, fiação ou disjuntores. Iluminação: 

Natural e Artificial. Sinalizador Frontal Principal do tipo barra 

linear ou em formato de arco ou similar, c/ módulo único e lente 

inteiriça ou múltiplas lentes, c/ compr. mínima de 1.000 mm e 

máxima de 1.300 mm, largura mín de 250 mm e máx de 500 mm 

e altura mínima de 55 mm e máxima de 110 mm, instalada no teto 

da cabine do veículo. Laudo que. Comprove o atendimento à 

norma SAE J575, SAE 1595 e SAE J845, no que se refere aos 

ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão, deformação e 

fotometria classe 1, p/ o Sinalizador Luminoso Frontal Principal. 

Sinalização acústica c/ amplificador de • potência mínima de 100 

W RMS @13,8 Vcc, mínima de 3 tons distintos, Sist. de megafone 

c/ ajuste de ganho e pressão sonora a  (um) metro de no mín 100 

dB @13,8 Vcc; Laudo que comprove o atendimento à norma SAE 

J1849, no que se refere a requisitos e diretrizes nos Sistemas de 

sirenes eletrônicas c/ um único autofalante. Sist. portátil de 

oxigênio completo, mínima 3 L. A cabine deve ser c/o Sist. original 

do fabricante do chassi ou homologado pela fábrica p/ ar Condic., 

ventilação, aquecedor e desembaçador. O compartimento do 

paciente, deve ser original do fabricante do chassi ou homologado 

pela fábrica um Sist, de Ar Condic. e ventilação nos termos do item 

5.12 da NBR 14.561. Ventilador oscilante no teto; A Capac. térmica 

do Sist. de Ar Condic.. Maca retrátil, em duralumínio; c/ no 

mínima. Provida de Sist. de elevação do tronco do paciente de 

minima 45 graus e suportar peso mínima de 100 kg. Com 

colchonete. Deverão ser apresentados: Autorização de 

Funcionamento de Empresa do Fabricante e Registro ou 

Cadastramento dos Produtos na Anvisa; Garantia de 24 meses. 

Ensaio atendendo à norma ABNT NBR 14561/2000 e AMD 

 

Unid. 
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Standard 004, feito por laboratório devidamente credenciado. A 

distribuição dos móveis e equipamentos no salão de atendimento 

deve prever: Dimensionar o espaço interno, visando posicionar, 

de forma acessível e prática, a maca, bancos, equipamentos e 

aparelhos a serem utilizados no atendimento às vítimas. As 

paredes internas, piso e a divisória deverão ser em plástico 

reforçado c/ fibra de vidro laminadas ou Acrilonitrila Butadieno 

Estireno auto-estinguível, ambos c/ espessura mínima de 3mm, 

moldados conforme geometria do veículo, c/ a proteção 

antimicrobiana, tornando a superfície bacteriostática. Um suporte 

p/ soro e plasma; Um pega-mão ou balaústres vertical, junto a 

porta traseira esquerda, p/ auxiliar no embarque c/ acabamento 

na cor amarela. Armário superior p/ objetos, na lateral direita, 

acima da maca, em ABS auto- estinguível ou compensado naval 

revestido interna e externamente em material impermeável e 

lavável (fórmica ou similar). Fornecer de vinil adesivo p/ grafismo 

do veículo, composto por cruzes e palavra Ambulância no capô, 

vidros laterais e traseiros; Com ar-condicionado no 

compartimento do paciente e as marcas do Governo Federal, SUS 

e Ministério da Saúde. 

 

7.4. DESCRIÇÃO ESPECIFICAS DOS SERVIÇOS/AQUISIÇÃO. 
A garantia de veículo deverá ser total, inclusive abarcando os acessórios instalados pela 
empresa, com cobertura pelo período mínimo de 12 (doze) meses e sem limite de 
quilometragem a contar do efetivo recebimento do veículo pelo contratante (retirada da 
ambulância do pátio) ou pelo período previsto no manual do proprietário, prevalecendo o de 
maior período.  
Conjunto sinalizador acústico e visual: Garantia mínima de 12 (doze) meses;  
Grafismos: Garantia mínima de 12 (doze) meses;  
Assistências Técnicas e de Manutenção: Deverá possuir assistência técnica autorizada no Estado 
do Ceará. No período de garantia, os serviços de assistência técnica deverão ser efetuados e o 
problema solucionado num prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data da 
solicitação/notificação oficial. Se a Contratada não puder atender dentro do prazo estabelecido, 
deverá justificar e comprovar por escrito os motivos, ficando a prorrogação por mais 10 (dez) 
dias úteis (máximo), condicionada à aceitação do Contratante.  
É vedada a elaboração de manual de proprietário exclusivo para os veículos objeto da presente 
contratação com termos distintos daqueles fornecidos aos proprietários particulares do mesmo 
modelo do veículo. 
7.4.1- EXECUÇÃO DA GARANTIA: Durante o período de garantia dos veículos, nos casos em que 
as revisões foram realizadas de acordo com o manual do proprietário, em rede nacional de 
concessionárias autorizadas, caso ocorra à necessidade de substituição de peças genuínas 
decorrentes de vício de fabricação, desde que a proprietária do veículo não tenha dado causa ao 
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defeito, o custo da mão-de-obra especializada necessária e da aquisição da peça será de 
responsabilidade da CONTRATADA.  
Durante o período de garantia dos veículos (12 meses, sem limite de quilometragem a contar da 
data de retirada pelo Donatário no pátio da fábrica e/ou adaptadora), em caso de pane 
mecânica/elétrica do veículo que o impeça de circular, quando do deslocamento do local de 
entrega até o destino final, os custos de remoção e de transporte do veículo (guincho) até a 
concessionária autorizada mais próxima do local do evento será de responsabilidade da 
CONTRATADA, independentemente de previsão dessa cobertura no manual do proprietário ou 
em manuais de serviços acessórios.  
A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone de emergência (central/serviço de atendimento 
ao cliente) para acionamento do guincho nas eventuais ocorrências no painel/para-brisa do 
veículo.  
É vedada à CONTRATADA opor qualquer restrição de assistência técnica constantes no manual 
do fabricante ou em outro instrumento da fábrica, cuja participação no certame configura plena 
aceitação das condições exigidas. 
7.4.2- Os veículos deverão ser entregues emplacados em nome do Fundo Municipal de Saúde e 
todos os gastos deverão ser por conta da Contratada. 
 
8. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  
8.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objetivo da licitação, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) 
por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.  
8.2. Fica facultado aos licitantes a apresentação de contrato ou instrumento hábil que comprove 
a prestação do serviço objeto do atestado de capacidade técnica mencionado no item anterior.  
8.3. Caso o(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não explicite(m) com clareza o 
objeto executado, este(s) deverá(ão) ser acompanhado do respectivo contrato ou instrumento 
congênere que comprove o objeto da contratação.  
8.4. Caso a apresentação do(s) atestado(s), certidão(ões) ou declaração(ões) não sejam 
suficientes para o convencimento do pregoeiro, promover-se-á diligência para a comprovação 
da capacidade técnica, como preconiza o art. 43, §3º da lei 8.666/93, em aplicação subsidiária a 
Lei 10.520/2002.  
 
9. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  
9.1. Quanto à entrega/execução dos serviços:  
9.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue/executado em conformidade com as 
especificações estabelecidas neste Termo, no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contado a partir 
do recebimento da nota de empenho ou instrumento hábil, nos locais determinados pela 
CONTRATANTE, nos horários e dias da semana de segunda às sextas-feiras, das 07:00 às 11:00 
horas, e das 13:00 às 17:00 horas. 
9.1.2. A entrega do objeto/execução dos serviços será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA, sendo esta responsável por toda despesa decorrente da execução do objeto, 
comprometendo-se ainda integralmente com eventuais danos causadas ao objeto contratual ou 
a contratante.  
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9.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados 
até 05 (cinco) dias corridos antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela contratante, não 
serão considerados como inadimplemento contratual.  
9.1.4. A CONTRATADA deverá entregar/executar qualquer quantidade solicitada pelo município, 
não podendo, portanto, estipular cotas mínimas ou máximas para entrega.  
9.2. Quanto ao recebimento:  
9.2.1. PROVISORIAMENTE, mediante recibo, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do objeto com as especificações, devendo ser feito por pessoa credenciada pela 
CONTRATANTE.  
9.2.2. DEFINITIVAMENTE, sendo expedido Termo de Recebimento Definitivo, após a verificação 
da qualidade e quantidade do objeto/serviço, certificando-se de que todas as condições 
estabelecidas foram atendidas e a consequente aceitação das Notas Fiscais pelo gestor da 
contratação, devendo haver rejeição no caso de desconformidade.  
9.2.3. Caso o material/serviço licitado não atenda às especificações exigidas ou apresente 
defeitos, não será aceito, sujeitando-se o fornecedor à aplicação das penalidades previstas no 
termo do contrato.  
 
10. DO PAGAMENTO  
10.1. O pagamento será proveniente dos recursos da CONTRATANTE e será efetuado até 30 
(trinta) dias contados da data da apresentação da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelo 
gestor da contratação, mediante crédito em conta corrente em nome da contratada.  
10.1.1. A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem anterior começará a fluir a partir 
da data de apresentação da nota fiscal/fatura corrigida.  
10.2. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada em caso de descumprimento das 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
10.3. É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver 
de acordo com as especificações deste instrumento.  
10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes 
comprovantes:  
10.4.1. Documentação relativa à regularidade para com a Seguridade Social (INSS), Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Trabalhista e Fazendas Federal, Estadual e Municipal.  
10.5. Toda a documentação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer 
processo de reprografia, obrigatoriamente autenticada, seja em cartório, seja por meio do 
permissivo da Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018. Caso esta documentação tenha sido 
emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade. 
10.6. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 
álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 
administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação 
que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 65, II, “d” da Lei Nº. 
8.666/93, alterada e consolidada. 
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11. DAS OBRIGAÇÕES  
11.1. DA CONTRATANTE  
11.1.1. Solicitar o fornecimento do objeto à contratada através da emissão da Ordem de 
Fornecimento/Serviço.  
11.1.2. Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 
e suas alterações.  
11.1.3. Fiscalizar a execução do objeto contratual através de sua unidade competente, podendo, 
em decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato.  
11.1.4. Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 
contratual.  
11.1.5. Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste Termo.  
11.1.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.  
 
11.2. DA CONTRATADA  
11.2.1. Executar e entregar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 
11.2.2. Manter durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
11.2.3. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 
limitados ao estabelecido no §1º, do art. 65, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomando-se por base 
o valor contratual.  
11.2.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para 
efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à 
fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 
11.2.5. Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir 
sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, 
impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel 
cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.  
11.2.6. Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados 
pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que 
serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
11.2.7. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, imediatamente, à suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou de materiais empregados, ou em desconformidade com as 
especificações deste termo, no prazo de 02 (dois) dias contados da sua notificação, 
independentemente das penalidades aplicáveis ou cabíveis.  
11.2.8. Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo 
período oferecido em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela 
Administração.  
11.2.9. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto 
contratual, cuja conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante.  
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11.2.10. Serão por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas à perfeita execução do 
contrato no local indicado pela CONTRATANTE, inclusive, ainda, a mão-de-obra, obrigações 
sociais, seguros contra acidentes de trabalho e outros que eventualmente estejam vinculados a 
execução contratual.  
 

12. PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  
12.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) contados a partir da sua assinatura. 
12.1.1. A publicação resumida do instrumento de contrato dar-se-á na forma do parágrafo único, 
do art. 61, da Lei Federal nº 8.666/1993.  
12.2. O prazo de execução do objeto contratual é de 12 (doze) meses, contado a partir do 
recebimento da Ordem de Fornecimento.  
12.3. Os prazos de vigência e de execução poderão ser prorrogados nos termos do art. 57 da Lei 
Federal n° 8.666/1993. 
 
13. DA FISCALIZAÇÃO  
13.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidores especialmente 
designados pela Secretaria Contratante. De acordo com o estabelecido no art. 67 da Lei Nº. 
8.666/93, doravante denominados GERENTE DE CONTRATO.  
13.2. O gerente de contrato ora nominado poderá ser alterado a qualquer momento, 
justificadamente, caso haja necessidade por parte da(s) contratante(s) 
 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
14.1. No caso de inadimplemento de suas obrigações, a contratada estará sujeita, sem prejuízo 
das sanções legais nas esferas civil e criminal, às seguintes penalidades administrativas:  
a) Advertência;  
b) Multa;  
c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.  
14.2. As multas serão estipuladas na forma a seguir:  
14.2.1. Multa moratória em caso de atraso injustificado da entrega do objeto contratual, a contar 
da respectiva solicitação do órgão contratante de 0,33% do valor total inadimplido, por dia e por 
ocorrência.  
14.2.2. Multa indenizatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
em caso de recusa à assinatura do Contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente.  
14.2.3. Multa de 0,33%, por dia e por ocorrência, em caso de atraso injustificado da entrega do 
objeto contratual, a contar da respectiva solicitação do órgão contratante.  
14.2.4. Multa de 0,33% a 3,0%, por dia e por ocorrência, quando:  
a) deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato, nos termos do 
inciso XIII do art. 55, da Lei Federal nº 8.666/93;  
b) permanecer inadimplente após a aplicação da advertência;  
c) deixar de regularizar, no prazo definido pela Administração, os documentos exigidos na 
legislação, para fins de liquidação de pagamento da despesa;  
d) não devolver os valores pagos indevidamente pela Administração;  
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e) manter funcionário sem qualificação para a execução do objeto contratado;  
f) utilizar as dependências da contratante para fins diversos do objeto contratado;  
g) tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências letais a qualquer pessoa;  
h) deixar de fornecer equipamento de proteção individual (EPI), quando exigido aos seus 
empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de 
mão de obra;  
i) deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público, 
em especial quando solicitado pela Administração;  
j) deixar de repor funcionários faltosos;  
k) deixar de apresentar, quando solicitado, documentação fiscal, trabalhista e previdenciária 
regularizada;  
l) deixar de entregar ou entregar com atraso os esclarecimentos formais solicitados pela 
Administração;  
m) retirar das dependências da Administração quaisquer equipamentos ou materiais de 
consumo, previstos em contrato ou não, sem autorização prévia do responsável.  
14.2.5. Multa de 1,0% a 5,0%, por dia e por ocorrência, quando não entregar ou entregar objeto 
contratual em desacordo com a qualidade, especificações e condições licitadas ou contratadas 
e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto, que torne o objeto impróprio para o fim a que 
se destina.  
14.2.6. Multa de 7,0%, por dia e por ordem de serviço ou instrumento equivalente, quando 
suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
expressamente aceitos pela Administração Pública, os serviços contratuais.  
14.2.7. Multa de 10,0%, quando:  
a) o infrator der causa, respectivamente, à rescisão do contrato;  
b) fornecer informação e/ou documento falso.  
14.2.8. Multa de 0,33% a 10,0%, a depender do caso concreto, a ser decidido no âmbito do 
processo administrativo de aplicação de penalidade, quando não cumprir quaisquer dos itens 
não mencionados nesta seção, em relação à fase de execução contratual.  
14.3. O licitante que ensejar falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo 
inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 
com a Administração Municipal e será descredenciado nos sistemas cadastrais de fornecedores, 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sem prejuízo das multas previstas neste instrumento e das demais cominações legais.  
14.4. Os efeitos da declaração de inidoneidade permanecem enquanto perdurarem os motivos 
que determinaram a aplicação da penalidade ou até que seja promovida a reabilitação pelo 
infrator perante a própria autoridade que a aplicou.  
14.4.1. A reabilitação será concedida quando, após o decurso do prazo de 2 (dois) anos a contar 
da data em que foi publicada a decisão administrativa no Diário Oficial do Município, o infrator 
ressarcir a administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta.  
14.5. O CONTRATADO recolherá a multa por meio de:  
14.5.1. Documento de Arrecadação Municipal (DAM), podendo ser substituído por outro 
instrumento legal, em nome do Órgão contratante. Caso não o faça, será cobrado pela via judicial.  
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14.5.2. Descontos ex-officio de qualquer crédito existente da CONTRATADA ou cobrada 
judicialmente e terão como base de cálculo o cronograma inicial dos serviços.  
14.6. Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e contraditório, na forma da 
lei. 
 
15. DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1. Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório 
na modalidade Pregão Eletrônico, constando todas as condições necessárias e suficientes, 
ficando proibido por este termo exigir cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam, ou 
frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou destinações em razão de 
naturalidade dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para 
sua especificação. 
15.2. Reproduza-se fielmente este termo de referência na minuta do edital e edital. 
 
 

 
 

MARIA ZULEIDE AMORIM MUNIZ 

Secretária Municipal de SAÚDE 

 


